
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.461 - RJ (2012/0170926-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO COREN RJ 
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASA DE SAÚDE REPÚBLICA DA CROÁCIA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PERALTA DE LIMA BRANDÃO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 
7.347/85. DESERÇÃO. INAPLICAÇÃO. CONSELHO PROFISSIONAL. 
RESOLUÇÃO 146 DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. 
HOSPITAL. NÚMERO DE ENFERMEIROS SUFICIENTES PARA 
ATENDIMENTO ININTERRUPTO. LEI 7.498/1986.
1. De fato, a ora agravante está dispensada do pagamento do porte de remessa e 
retorno do recurso especial, diante do benefício concedido pelo  artigo 18 da Lei n. 
7.347/1985. Precedentes.
2. O fato de os estabelecimentos hospitalares cuja atividade básica seja a prática da 
medicina não estarem sujeitos a registro perante o Conselho de Enfermagem não 
constitui impeditivo a que sejam submetidos à fiscalização pelo referido órgão quanto 
à regularidade da situação dos profissionais de enfermagem que ali atuam.
3. Sabe-se que o COREN tem competência para fiscalizar e punir as instituições de 
saúde que não apresentam profissionais habilitados para o exercício da enfermagem, 
pode, inclusive, dar seu parecer acerca da suficiência ou não da quantidade e 
qualidade desses profissionais.
4. Note-se que a necessidade da presença de enfermeiro durante todo o período de 
funcionamento da instituição de saúde decorre de uma interpretação sistemática e 
lógica da lei, a qual não só reconhece suas funções como orientador e supervisor dos 
profissionais de enfermagem de nível médio (artigo 15 da Lei 7.498/1986), mas, 
também, sua competência privativa para os "cuidados de enfermagem de maior 
complexidade técnica e que exigem conhecimentos de base científica e capacidade 
de tomar decisões imediatas", à luz do artigo 11, I, m, da Lei 7.498/1986. Ora, se 
somente ao enfermeiro incumbe exercer os cuidados de enfermagem de maior 
complexidade técnica e como não se pode prever quando uma situação que exige 
cuidados de tal porte irá aportar à instituição de saúde, forçosamente sua presença 
na instituição de saúde será necessária durante todo o período de funcionamento da 
instituição.
5. Foi nesse contexto que o artigo 2º da Resolução COFEN n. 146/1992 apenas 
regulou (não inovou) a questão.
6. Assim, pode-se discordar – aspecto técnico discricionário – sobre quantos 
enfermeiros são necessários para quantos técnicos/auxiliares, mas não se pode opor 
óbice ao fato de que eles devem estar presentes em quantidade suficiente no 
nosocômio, de modo ininterrupto e permanente, para que se possa atingir o fim 
colimado pela Lei n. 7.498/1986 (c/c Lei n. 5.905/1973).
7. Em sendo a exigência em questão decorrente de normas legais válidas, é dizer, em 
sendo o pedido do autor juridicamente possível, necessária é a dilação probatória 
para verificar o efetivo cumprimento dessa mesma exigência pela agravada.
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8. Agravo regimental provido para determinar o retorno dos autos à origem para que 
prossigam com o processo e procedam ao novo julgamento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.461 - RJ (2012/0170926-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO COREN RJ 
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASA DE SAÚDE REPÚBLICA DA CROÁCIA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PERALTA DE LIMA BRANDÃO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro, 

inconformado com a decisão que negou seguimento ao recurso especial, tendo em vista a 

ausência de recolhimento do preparo.

Em suas razões, sustentou que, segundo dispõe o artigo 18 da Lei n. 7.347/1985, em 

sede de ação civil pública não haverá adiantamento de custas e quaisquer outras despesas por 

parte das pessoas jurídicas. Aponta, ainda, a afronta ao artigo 2º da Lei n. 5.905/1973, diante da 

suposta insuficiência de profissionais de enfermagem das dependências da agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.461 - RJ (2012/0170926-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 
7.347/85. DESERÇÃO. INAPLICAÇÃO. CONSELHO PROFISSIONAL. 
RESOLUÇÃO 146 DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. 
HOSPITAL. NÚMERO DE ENFERMEIROS SUFICIENTES PARA 
ATENDIMENTO ININTERRUPTO. LEI 7.498/1986.
1. De fato, a ora agravante está dispensada do pagamento do porte de remessa e 
retorno do recurso especial, diante do benefício concedido pelo  artigo 18 da Lei n. 
7.347/1985. Precedentes.
2. O fato de os estabelecimentos hospitalares cuja atividade básica seja a prática da 
medicina não estarem sujeitos a registro perante o Conselho de Enfermagem não 
constitui impeditivo a que sejam submetidos à fiscalização pelo referido órgão quanto 
à regularidade da situação dos profissionais de enfermagem que ali atuam.
3. Sabe-se que o COREN tem competência para fiscalizar e punir as instituições de 
saúde que não apresentam profissionais habilitados para o exercício da enfermagem, 
pode, inclusive, dar seu parecer acerca da suficiência ou não da quantidade e 
qualidade desses profissionais.
4. Note-se que a necessidade da presença de enfermeiro durante todo o período de 
funcionamento da instituição de saúde decorre de uma interpretação sistemática e 
lógica da lei, a qual não só reconhece suas funções como orientador e supervisor dos 
profissionais de enfermagem de nível médio (artigo 15 da Lei 7.498/1986), mas, 
também, sua competência privativa para os "cuidados de enfermagem de maior 
complexidade técnica e que exigem conhecimentos de base científica e capacidade 
de tomar decisões imediatas", à luz do artigo 11, I, m, da Lei 7.498/1986. Ora, se 
somente ao enfermeiro incumbe exercer os cuidados de enfermagem de maior 
complexidade técnica e como não se pode prever quando uma situação que exige 
cuidados de tal porte irá aportar à instituição de saúde, forçosamente sua presença 
na instituição de saúde será necessária durante todo o período de funcionamento da 
instituição.
5. Foi nesse contexto que o artigo 2º da Resolução COFEN n. 146/1992 apenas 
regulou (não inovou) a questão.
6. Assim, pode-se discordar – aspecto técnico discricionário – sobre quantos 
enfermeiros são necessários para quantos técnicos/auxiliares, mas não se pode opor 
óbice ao fato de que eles devem estar presentes em quantidade suficiente no 
nosocômio, de modo ininterrupto e permanente, para que se possa atingir o fim 
colimado pela Lei n. 7.498/1986 (c/c Lei n. 5.905/1973).
7. Em sendo a exigência em questão decorrente de normas legais válidas, é dizer, em 
sendo o pedido do autor juridicamente possível, necessária é a dilação probatória 
para verificar o efetivo cumprimento dessa mesma exigência pela agravada.
8. Agravo regimental provido para determinar o retorno dos autos à origem para que 
prossigam com o processo e procedam ao novo julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

fato, a ora agravante está dispensada do pagamento do porte de remessa e retorno do recurso 

especial, diante do benefício concedido pelo  artigo 18 da Lei n. 7.347/85. Nesse sentido, citam-se 

os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL ANTES DE 
JULGADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 418 DO 
STJ.
1. O recurso especial não merece prosperar, uma vez que foi manejado em data 
anterior ao julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte adversa, 
não tendo sido reiterado posteriormente, o que conduz à constatação de sua 
intempestividade.
2. Na hipótese dos autos, o recurso especial interposto deveria ter sido ratificado, 
pois foi apresentado em 19.5.2009 (fls. 1993), ou seja, antes do julgamento dos 
embargos de declaração opostos no Tribunal a quo, cuja publicação ocorreu no 
dia 10.11.2009 (fls. 2053). Incidência da Súmula 418 do STJ: "É inadmissível o 
recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação".
3. Recurso especial de Paulo Rodrigues Novaes não conhecido.
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 
7.347/85. DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE 
PETIÇÃO AVULSA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a isenção prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública e não 
ao réu. Precedentes: REsp 1298685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg 
no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 1173621/SP, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
12/05/2011, DJe 22/06/2011; AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 28/10/2010; 
AgRg no Ag 1100404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
4.8.2009; REsp 885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ de 22.3.2007.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer 
tempo, quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, 
a qual será processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no 
art. 6º da Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de não efetuar o preparo, os 
recorrentes formularam o pedido de gratuidade da justiça na petição de apelação, 
o que não é admitido.
3. Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento  e outros não provido.
(REsp 1224129/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 08/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PORTE DE REMESSA E 
RETORNO. PEÇA ESSENCIAL À FORMAÇÃO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ISENÇÃO. APLICABILIDADE DO 
ART. 18 DA LEI 7.347/85 APENAS AO AUTOR DA AÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no Ag 
1383042 / SP, rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13/09/2011)

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE DARF - ISENÇÃO DE 
PREPARO - ART. 18 DA LEI 7.347/1985 - APELAÇÃO DO RÉU - 
NÃO-CABIMENTO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de comprovação, 
no agravo de instrumento, do pagamento do porte de remessa e retorno do 
recurso especial inadmitido. 
2. A isenção de que trata o art. 18 da Lei 7.347/1985 só alcança a parte autora, 
não sendo aplicável à parte ré da ação civil pública.
3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no Ag 1100404 / SP, rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 04/08/2009)

Ademais, o fato de os estabelecimentos hospitalares cuja atividade básica seja a prática 

da medicina não estarem sujeitos a registro perante o Conselho de Enfermagem não constitui 

impeditivo a que sejam submetidos à fiscalização pelo referido órgão quanto à regularidade da 

situação dos profissionais de enfermagem que ali atuam.

E mais: sabe-se que o COREN tem competência para fiscalizar e punir as instituições 

de saúde que não apresentam profissionais habilitados para o exercício da enfermagem, pode, 

inclusive, dar seu parecer acerca da suficiência ou não da quantidade e qualidade desses 

profissionais.

Note-se que a necessidade da presença de enfermeiro durante todo o período de 

funcionamento da instituição de saúde decorre de uma interpretação sistemática e lógica da lei, a 

qual não só reconhece suas funções como orientador e supervisor dos profissionais de 

enfermagem de nível médio (artigo 15 da Lei 7.498/1986), mas, também, sua competência 

privativa para os "cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exigem 

conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas", à luz do artigo 11, I, 

m, da Lei 7.498/1986. Ora, se somente ao enfermeiro incumbe exercer os cuidados de 

enfermagem de maior complexidade técnica e como não se pode prever quando uma situação 

que exige cuidados de tal porte irá aportar à instituição de saúde, forçosamente sua presença na 

instituição de saúde será necessária durante todo o período de funcionamento da instituição.
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Foi nesse contexto que o artigo 2º da Resolução COFEN n. 146/1992 apenas regulou 

(não inovou) a questão com os seguintes termos:

Art. 2º Em todas as unidades de serviço onde são desenvolvidas ações de 
enfermagem, deverá haver enfermeiro em número que deve ser definido de 
acordo com a estrutura e finalidade das (sic) mesmas, levando-se ainda em conta, 
o grau de complexidade das ações a serem executadas pela enfermagem.

Assim, pode-se discordar – aspecto técnico discricionário – sobre quantos enfermeiros 

são necessários para quantos técnicos/auxiliares, mas não se pode opor óbice ao fato de que eles 

devem estar presentes em quantidade suficiente no nosocômio, de modo ininterrupto e 

permanente, para que se possa atingir o fim colimado pela Lei n. 7.498/1986 (c/c Lei n. 

5.905/1973).

Nessa linha, sendo a exigência em questão decorrente de normas legais válidas, é dizer, 

sendo o pedido do autor juridicamente possível, necessária é a dilação probatória para 

verificar o efetivo cumprimento dessa mesma exigência pela agravada.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao agravo regimental para 

determinar o retorno dos autos à origem para que prossigam com o processo e procedam ao 

novo julgamento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0170926-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.342.461 / RJ

Número Origem: 200551010126632

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO COREN RJ
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CASA DE SAÚDE REPÚBLICA DA CROÁCIA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PERALTA DE LIMA BRANDÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO COREN RJ
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASA DE SAÚDE REPÚBLICA DA CROÁCIA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PERALTA DE LIMA BRANDÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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